Comarca da Capital - 49ª Vara Cível
Juiz: Thomaz de Souza e Melo
Processo nº 0274395-54.2012.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 49ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo nº 0274395-54.2012.8.19.0001 Ação Revisional S E N T E N Ç A Trata-se de Ação Revisional proposta por Jordelina de Carvalho Pimentel em face de Banco Itaú S/A pleiteando a revisão do contrato a fim de anular as cláusulas que prevêem a cobrança de taxa de abertura de crédito e serviço de terceiro, assim como a devolução em dobro dos valores pagos indevidamente. Aduz a parte autora, em síntese, que celebrou com o réu um contrato de alienação fiduciária para aquisição de um veículo. Menciona que a ré incluiu no contrato de a cobrança de taxa de abertura de crédito/TAC e cobrança de serviços de terceiros, que são ilegais. Instrui a inicial a documentação de fls. 10/27. Decisão indeferindo a gratuidade de justiça, ás fls. 29/30, modificada pelo Acórdão de fls. 42/47 que concedeu o benefício á parte autora. Audiência de conciliação, á fl. 93. Resposta do réu, às fls. 94/98, onde argúi a incompetência do Juízo, ao argumento de que a ação deveria ter sido distribuída no Foro Regional de Campo Grande, onde a autora reside. Menciona que não existe abusividade na cobrança das tarifas. Sustenta que a 2ª Seção do STJ reconheceu por maioria de votos a licitude da cobrança das tarifas bancárias expressamente contratadas. Esclarece que a tarifa de cadastro remunera o serviço de pesquisa de regularidade das informações cadastrais do cliente. Afirma que a tarifa de serviços de terceiros está prevista no contrato e se destina a reembolsar o réu dos custos com a comissão devida à concessionária por conta do serviço de intermediação da operação. Salienta que é incabível a devolução em dobro, uma vez que há previsão contratual para cobrança das tarifas. Requereu a a improcedência do pedido. A contestação veio instruída pelos documentos de fls. 99/147. Saneador, á fl. 148. Vieram os autos conclusos para decisão. É o relatório. Passo a decidir. Analisando-se os autos, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença de mérito. Conforme se depreende dos autos a parte autora alega que celebrou com o réu um contrato de alienação fiduciária para aquisição de um veículo e que o réu cobrou irregularmente a tarifa de cadastro e tarifa de serviço de terceiros. O réu, por seu turno, alega que não há qualquer irregularidade na cobrança das tarifas, uma vez que o contrato está de acordo com a legislação pertinente à matéria. A demanda em exame tem por fundamento uma relação de consumo vivenciada entre as partes, por previsão expressa no art. 3, §2º do CDC. Por essa razão, imperiosa a incidência ao caso em análise, das normas de ordem pública e observância obrigatória. Deixo de analisar a preliminar de incompetência territorial, que já foi rejeitada pela decisão de fl. 148. Inicialmente cumpre salientar que diante do disposto no §1º da Resolução 3518/2007 do Banco Central que disciplina a cobrança de tarifas por parte das instituições financeiras, que permanecem autorizadas pela Resolução CMN 3919 de 25.11.2010, verifica-se a existência da tarifa de cadastro, conforme tabela de padronização dos serviços prioritários acostada à fl. 131. Assim, tem-se que a sua cobrança é regular. Neste sentido, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já se manifestou a respeito, conforme aresto a seguir transcrito: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA.CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE. 1. ´A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada´ (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012). 2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN. 3. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale dizer, ´a regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados a assegurar a transparência da política de preços adotada pela instituição.´ 4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil. 5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008. 6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. 7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço de ´realização de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente´ (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). 8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto. - 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. - 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. 10. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013) Desta forma, a cobrança da tarifa de cadastro é legítima, desde que cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e o fornecedor, como na hipótese vertente, devendo permanecer tal como contratada. Quanto a cobrança da tarifa de serviço de terceiro, verifica-se no contrato acostado à fl. 22 que a referida tarifa não foi cobrada, motivo pelo qual não há como acolher o pleito autoral de devolução. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno, ainda, a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2014. Thomaz de Souza e Melo Juiz de Direito.
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